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RESUMO: 
Introdução: O Conselho Federal de Odontologia elaborou um novo Código de Ética 
Odontológica (CEO), vigendo desde janeiro/2013. O CEO é referencial normativo para 
cirurgiões-dentistas (CD) que atuam no País. O aumento da quantidade de processos 
éticos instaurados nos Conselhos Regionais de Odontologia justifica a necessidade da 
análise comparativa do antigo e do novo CEO, para melhor compreensão e aplicação 
pelos profissionais.
Objetivo: Realizar análise comparativa entre o CEO em vigor até 2012, aprovado pela 
Resolução CFO nº 42/2003, e o seu substituto desde de 1º de janeiro de 2013, aprovado 
pela Resolução CFO nº 118/2012; fazendo ainda uma reflexão sobre os principais 
tópicos do novo CEO, relacionando-o com o cotidiano da clínica odontológica, visando 
propiciar o seu correto entendimento. 
Considerações Finais: As alterações do novo CEO demonstram adequação ao momento 
histórico atual e representam avanço na regulamentação e orientação dos profissionais 
quanto à conduta frente aos colegas, empregadores e pacientes. Insere os profissionais 
da odontologia nas equipes de saúde pública; divide a responsabilidade dos CDs 
com os técnicos; esclarece a necessidade de cumprir obrigações financeiras e manter 
dados cadastrais atualizados junto ao CRO; informa que o prontuário odontológico 
deve ser legível e atualizado, em cada avaliação; e que o CD deve arbitrar o valor da 
consulta; aborda doação, transplante, banco de órgãos, tecidos e biomateriais; traz 
alterações importantes quanto à propaganda, e finalmente esclarece que as penalidades 
aplicadas pelos CROs aos infratores do CEO podem ser agravadas ou atenuadas, 
conforme as circunstâncias.
Palavras-chave: Ética; Odontologia; Legislação.
ABSTRACT
Introduction: The Brazilian Federal Board of Dentistry (CFO, in Portuguese) has 
developed a new Code for Ethics in Dental Practice (CEO, in Portuguese), in force 
since January 2013. The CEO is a normative reference for dentist-surgeons (CD, in 
Portuguese) operating in Brazil. The increasing amount of ethical processes initiated 
in the Regional Council of Dentistry (CRO, in Portuguese) justifies the need of a 
comparative analysis between the old and the new CEO for a better understanding 
of it and its subsequent implementation by professionals.
Objectives: Compare analytically the CEO in force until 2012, which was approved by 
the CFO Act 42/2012, and the one which replaced it on January 1st, 2013, which was 
approved by the CFO Act 118/2012; by reflecting further about the main topics of the 
new CEO and its relationship with the everyday practice of dental clinics, focusing 
to provide a correct understanding of it.
Final Considerations: The changes made in the new CEO are in accordance with the 
current historical moment and represent advances in regulations and guidance for 
professionals towards the expected procedures to deal with colleagues, employers and 
patients. It includes professional dentists in the staffs of public health; it divides the 
responsibilities of the surgical procedures between CDs and technicians; it clarifies 
the need to meet financial obligations and keep registration data updated at CRO; it 
mentions that dental records must be legible and updated at each assessment; and that 
the CD must impose charged consultations as a common obligation for professionals; 
it also mentions donations,  transplantations, bank of organs, tissues and biomaterials; 
it brings remarkable changes regarding propaganda, and in the end it clarifies that 
the penalties imposed by the CRO to CEO infractors can be strengthened or mitigated 
according to the circumstances of each case.
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INTRODUÇÃO E BREVE REVISÃO DA LITERATURA
O Código de Ética Odontológica (CEO) é o referencial normativo para os cirurgiões-
-dentistas (CDs) que atuam no território nacional, cujas normas têm o sentido pedagógico 
de se evitar que se cometam atos antiéticos, que resultem prejuízos para o profissional e/
ou para o paciente 1. Sua quarta edição, que vigorou até 31 de dezembro de 2012, sofreu 
modificações a partir da IV Conferência Nacional de Ética Odontológica (CONEO), dando 
origem ao novo CEO2, que vige desde 1º de janeiro de 2013. A IV CONEO, ocorrida em 
novembro de 2011, em Goiás, contou com a participação de associações odontológicas, 
faculdades de odontologia, sindicatos e entidades representativas da categoria, resultando 
na Resolução do Conselho Federal de Odontologia (CFO) nº 118, de 11 de maio de 2012, 
que trata do CEO2. Os Conselhos Regionais de Odontologia (CRO) de todos os estados 
brasileiros também participaram ativamente, ao realizar encontros regionais pré-CONEO, 
e compilar discussões votadas no evento final.
 Por força da lei federal nº 4324/643, o CFO detém a atribuição legal de elaborar 
o CEO. Os CEOs que vigoraram até dezembro de 1991 foram elaborados por comissões 
instituídas pelo CFO, enquanto que os demais, a partir de 1992, foram resultados de con-
ferências nacionais - portanto representando melhor os anseios da classe odontológica4. A 
Resolução CFO nº 42/20035, alterado pela Resolução nº 71/20066, vigente até dezembro de 
2012, diz que é de responsabilidade do CEO a regulamentação dos “direitos e deveres dos 
profissionais, das entidades e das operadoras de planos de saúde, com inscrição nos Con-
selhos de Odontologia, segundo suas atribuições específicas”. Já a Resolução CFO nº 118/ 
20122 revoga o CEO anterior e aprova outro em substituição, vigendo desde janeiro/2013, 
mas não altera a informação supra, que se encontra em seu artigo (art.) 1º.
Instituído pela primeira vez em 1976, pelo CFO, o CEO sofreu modificações para se 
adequar à realidade da odontologia brasileira, com o passar do tempo. Os dois primeiros 
CEOs foram editados por comissões instituídas pelo CFO, portanto sem a participação da 
classe. A partir de 1992, passou a ser elaborado após amplo debate da classe odontológica, 
em plenárias realizadas nos estados e posteriormente finalizando em encontro nacional7. 
O CEO estabelece normas deontológicas e, por princípio, é um guia orientador, longe de 
vislumbrar um objetivo punitivo ao colega; sendo responsável ainda por integralizar a 
característica de profissional liberal, rejeitando ideias déspotas, e ao mesmo tempo per-
mitindo o livre-arbítrio em uma convivência harmoniosa que visa a saúde do paciente de 
modo prioritário8. Entretanto, tem havido aumento no número de processos éticos nos 
CROs contra dentistas, já há alguns anos9 (Quadro 1).
Além destes, diversos processos contra cirurgiões-dentistas, quanto à ética, acumu-
lam-se nos tribunais de todas as instâncias. Basta uma rápida pesquisada nas ferramentas 
de busca de jurisprudência, que surgirão dezenas deles, a maioria dos quais relativos à 
publicidade e propaganda 8,10-15.
 Análise comparativa entre o CEO em vigor até 2012, aprovado pela Resolução CFO 
nº 42/2003, e o seu substituto desde de 1º de janeiro de 2013, aprovado pela Resolução 
CFO nº 118/2012; fazendo ainda uma reflexão sobre os principais tópicos do novo CEO, 
relacionando-o com o cotidiano da clínica odontológica, visando propiciar o seu correto 
entendimento. 
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Frente à obrigatoriedade do conhecimento do CEO, o presente artigo aponta as di-
ferenças entre aquele em vigor até 2012 e o que vige desde janeiro/2013.  E tendo em vista 
a quantidade de processos éticos instaurados nos diversos CROs, faz ainda uma reflexão 
sobre os principais tópicos, relacionando-o com o cotidiano da clínica odontológica, a fim 
de propiciar ao CD o correto entendimento.
DISCUSSÃO
Código de Ética Odontológica Comparado (Quadro 2)
Nas Disposições Preliminares do CEO 2006 5,6, o art. 1º se manteve no CEO 20122: 
“O Código de Ética Odontológica regula os direitos e deveres dos profissionais, das entidades e 
das operadoras de planos de saúde, com inscrição nos Conselhos de Odontologia, segundo suas 
atribuições específicas”. Mas foi suprimido o parágrafo único, ao mesmo tempo em que foi 
mantido o art. 2º.
Como novidade, foram inseridos os art. 3º e 4º das disposições preliminares2: “Art. 
3º. O objetivo de toda a atenção odontológica é a saúde do ser humano. Caberá aos profissionais da 
Odontologia, como integrantes da equipe de saúde, dirigir ações que visem satisfazer as necessidades 
de saúde da população e da defesa dos princípios das políticas públicas de saúde e ambientais, que 
garantam a universalidade de acesso aos serviços de saúde, integralidade da assistência à saúde, 
preservação da autonomia dos indivíduos, participação da comunidade, hierarquização e descentra-
lização político-administrativa dos serviços de saúde. Art. 4º. A natureza personalíssima da relação 
paciente/profissional na atividade odontológica visa demonstrar e reafirmar, através do cumprimento 
dos pressupostos estabelecidos por este Código de Ética, a peculiaridade que reveste a prestação de 
tais serviços, diversos, portanto, das demais prestações, bem como de atividade mercantil”.
O art. 3º do CEO 20065,6 é semelhante ao art. 5º do novo CEO2, colocando em pauta 
a responsabilidade profissional do dentista, quanto à possibilidade de erro odontológico 
(Item I). E este é um ponto principal, determinante para a atuação do dentista, ou seja o 
conhecimento da área de atuação. Destaca-se também o item IV2, quanto à necessidade 
de conhecimento da legislação, tanto das normas gerais (Código Civil, Código Penal, etc) 
como das normas específicas editadas para os dentistas e demais profissionais ligados ao 
Conselho Federal de Odontologia. “IV - Manter atualizados os conhecimentos profissionais e 
culturais necessários ao pleno desempenho do exercício profissional”. Outro ponto fundamental 
(Item VIII2) diz respeito à questão da necessidade de organização. 
Já o art. 5º do CEO 20065,6, diz: “Constituem deveres fundamentais dos profissionais e 
entidades de Odontologia: VI. guardar segredo profissional”. Este item é semelhante ao art. 9º 
do novo CEO2, item “VIII - resguardar o sigilo profissional”. No CEO 20065,6, semelhante ao 
novo CEO2, localizam-se o direito e o dever fundamental ao resguardo e como guarda 
do segredo odontológico (Art. 3º, II, e 5º, VI), bem como previsões infracionais (Art. 10, 
I a III) e exceções de justa causa (art. 10, inciso 1º). Já o art. 10º do CEO 20065,6 encontra 
semelhança no art. 14º do CEO 20122, informando ser “infração ética: I - revelar, sem justa 
causa, fato sigiloso de que tenha conhecimento em razão do exercício de sua profissão; II - negligen-
ciar na orientação de seus colaboradores quanto ao sigilo profissional; III - fazer referência a casos 
clínicos identificáveis, exibir pacientes ou seus retratos em anúncios profissionais ou na divulgação 
de assuntos odontológicos em programas de rádio, televisão ou cinema, e em artigos, entrevistas ou 
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reportagens em jornais, revistas ou outras publicações legais, salvo se autorizado pelo paciente ou 
responsável”. Mas existem exceções, previstas nos parágrafos seguintes: “§1º. Compreende-
-se como justa causa, principalmente: a) notificação compulsória de doença; b) colaboração com a 
justiça nos casos previstos em lei; c) perícia odontológica nos seus exatos limites; d) estrita defesa 
de interesse legítimo dos profissionais inscritos; e) revelação de fato sigiloso ao responsável pelo 
incapaz. §2º. Não constitui quebra de sigilo profissional a declinação do tratamento empreendido, 
na cobrança judicial de honorários profissionais”. 
Ainda com relação ao sigilo profissional, o art. 34º do CEO 20065,6 é semelhante ao 
art. 44º, VI, do CEO/20122: “Constitui infração ética: VI. Divulgar nome, endereço ou qualquer 
outro elemento que identifique o paciente, a não ser com seu consentimento livre e esclarecido, 
ou de seu responsável legal, observadas as demais previsões deste Código e legislação pertinente”. 
Também foi inserido2: “Art. 16. Não constitui, também, quebra do sigilo profissional a comunica-
ção ao Conselho Regional e às autoridades sanitárias as condições de trabalho indignas, inseguras 
e insalubres”. 
O sigilo profissional encontra amparo legal na ampla legislação brasileira, tanto 
quanto à guarda como quanto à sua revelação. No Código Civil Brasileiro16 há o “Art. 
229 – ninguém pode ser obrigado a depor de fatos, a cujo respeito, por estado ou profissão, deva 
guardar segredo”. No Código do Processo Civil17, “Art. 406 – a testemunha não é obrigada a 
depor de fatos: II – a cujo respeito, por estado ou profissão deva guardar segredo”. No Código 
de Processo Penal18, “Art. 207 – “São proibidas de depor as pessoas que, em razão de função, 
oficio ou profissão devam guardar segredo, salvo se desobrigadas pela parte interessada quiserem 
dar seu testemunho”. Na Lei das Contravenções Penais19, “Art. 66 – “Deixar de comunicar 
à autoridade competente: II – crime de ação pública, de que teve conhecimento no exercício da 
medicina ou de outra profissão sanitária, desde que a ação penal não dependa de representação e 
a comunicação não exponha o cliente a procedimento criminal”. Na Consolidação das Leis do 
Trabalho20, “Art. 169 - Será obrigatória a notificação das doenças profissionais e das produzidas 
por condições especiais de trabalho, comprovadas ou suspeitas”.
Ainda em relação ao art 5º do CEO 20122, diz serem também direitos fundamen-
tais dos profissionais inscritos: “III - contratar serviços de outros profissionais da Odontologia, 
por escrito, de acordo com os preceitos deste Código e demais legislações em vigor (grifo nosso)”. 
O código novo inseriu as expressões grifadas. O item V foi reescrito, na segunda parte 
(grifada), onde informa ser direito2: “V- renunciar ao atendimento do paciente, durante o tra-
tamento, quando da constatação de fatos que, a critério do profissional, prejudiquem o bom rela-
cionamento com o paciente ou o pleno desempenho profissional. Nestes casos tem o profissional o 
dever de comunicar previamente, por escrito, ao paciente ou seu responsável legal, fornecendo ao 
cirurgião-dentista que lhe suceder todas as informações necessárias para a continuidade do trata-
mento (grifo nosso)”. Além disto, inseriu o direito de renúncia de atividades que não sejam 
de competência legal do dentista2: “VI - recusar qualquer disposição estatutária, regimental, 
de instituição pública ou privada, que limite a escolha dos meios a serem postos em prática para o 
estabelecimento do diagnóstico e para a execução do tratamento, bem como recusar-se a executar 
atividades que não sejam de sua competência legal (grifo nosso)”. E incluiu o novo item VII2: 
“VII - decidir, em qualquer circunstância, levando em consideração sua experiência e capacidade 
profissional, o tempo a ser dedicado ao paciente ou periciado, evitando que o acúmulo de encargos, 
consultas, perícias ou outras avaliações venham prejudicar o exercício pleno da Odontologia”.
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Também foram inseridos no novo CEO2 os artigos abaixo, de forma chamar à respon-
sabilidade os técnicos: “Art. 6º. Constitui direito fundamental das categorias técnicas e auxiliares 
(grifo nosso) recusarem-se a executar atividades que não sejam de sua competência técnica, ética e 
legal, ainda que sob supervisão do cirurgião-dentista. Art. 7º. Constituem direitos fundamentais dos 
técnicos em saúde bucal e auxiliares em saúde bucal (grifo nosso): I - executar, sob a supervisão do 
cirurgião-dentista, os procedimentos constantes na Lei nº 11.889/2008 e nas Resoluções do Conselho 
Federal; II- resguardar o segredo profissional; e, III- recusar-se a exercer a profissão em âmbito público 
ou privado onde as condições de trabalho não sejam dignas, seguras e salubres”.
O antigo art 4º passou a ser o art 8º no novo CEO2, especificando exatamente a quem 
se destinam as obrigações nele contidas, contendo nova redação, grifada (grifo nosso): “Art. 
8º. A fim de garantir a fiel aplicação deste Código, o cirurgião-dentista, os profissionais técnicos e 
auxiliares, e as pessoas jurídicas, que exerçam atividades no âmbito da Odontologia, devem cumprir 
e fazer cumprir os preceitos éticos e legais da profissão, e com discrição e fundamento, comunicar 
ao Conselho Regional fatos de que tenham conhecimento e caracterizem possível infringência do 
presente Código e das normas que regulam o exercício da Odontologia”. 
Foi inserido no novo código, no art. 9º, alguns itens não contemplados no antigo 
CEO (art. 5º), relacionados ao funcionamento adequado do próprio CRO, sendo obrigação 
fundamental2: “I- manter regularizadas suas obrigações financeiras junto ao Conselho Regional; 
II - manter seus dados cadastrais atualizados junto ao Conselho Regional”. Convém lembrar 
que o novo CEO é resultado do IV CONEO, ou seja foi redigido pela classe odontológica, 
para a classe odontológica, e não imposto pelo órgão a seu bel prazer. Outras alterações 
encontram-se grifadas a seguir, sendo dever: “X - elaborar e manter atualizados os prontuários 
na forma das normas em vigor, incluindo os prontuários digitais (grifo nosso)”; XIV - assumir 
responsabilidade pelos atos praticados, ainda que estes tenham sido solicitados ou consentidos pelo 
paciente ou seu responsável (grifo nosso)”.. Também inclui outro dever no item XVIII, que 
não havia no CEO anterior: “XVIII - encaminhar o material ao laboratório de prótese dentária 
devidamente acompanhado de ficha específica assinada”.
Foram realizadas alterações grifadas2: “Art. 10. Constitui infração ética: IV-prestar ser-
viços de auditoria a pessoas físicas ou jurídicas (grifo nosso) que tenham obrigação de inscrição 
nos Conselhos e que não estejam regularmente inscritas no Conselho de sua jurisdição”. Foram 
incluídos novos itens neste art., sendo infração ética: “V - negar, na qualidade de profissional 
assistente, informações odontológicas consideradas necessárias ao pleito da concessão de benefícios 
previdenciários ou outras concessões facultadas na forma da Lei, sobre seu paciente, seja por meio 
de atestados, declarações, relatórios, exames, pareceres ou quaisquer outros documentos probatórios, 
desde que autorizado pelo paciente ou responsável legal interessado; VI - receber remuneração, 
gratificação ou qualquer outro beneficio por valores vinculados à glosa ou ao sucesso da causa, 
quando na função de perito ou auditor; VII - realizar ou exigir procedimentos prejudiciais aos 
pacientes e ao profissional, contrários às normas de Vigilância Sanitária, exclusivamente para 
fins de auditoria ou perícia, e VIII - exercer a função de perito, quando: a) for parte interessada; 
b) tenha tido participação como mandatário da parte, ou sido designado como assistente técnico 
de órgão do Ministério Público, ou tenha prestado depoimento como testemunha; c) for cônjuge 
ou a parte for parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o segundo grau; e, d) 
a parte for paciente, ex-paciente ou qualquer pessoa que tenha ou teve relações sociais, afetivas, 
comerciais ou administrativas, capazes de comprometer o caráter de imparcialidade do ato pericial 
ou da auditagem”.
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No novo CEO2, o antigo art. 7º passou a ser elencado como art. 11º, mantendo a 
mesma redação, tratando do relacionamento com os pacientes. Entretanto, alterou o item 
IV (abaixo, grifado), deixando claro que se constitui infração ética: “VI - abandonar paciente, 
salvo por motivo justificável, circunstância em que serão conciliados os honorários e que deverá ser 
informado ao paciente ou ao seu responsável legal de necessidade da continuidade do tratamento” 
(grifo nosso). Foi suprimido o item VIII do antigo CEO, art. 7º, que tratava do atendimen-
to de menores sem autorização dos responsáveis legais, subentendido o mesmo no novo 
item X, sendo infração ética: “X- iniciar qualquer procedimento ou tratamento odontológico 
sem o consentimento prévio do paciente ou do seu responsável legal, exceto em casos de urgência 
ou emergência” (antigo item XII). E foram inseridos no art. 11º, as informações sobre in-
fração ética: “XI - delegar a profissionais técnicos ou auxiliares atos ou atribuições exclusivas 
da profissão de cirurgião-dentista; XII - opor-se a prestar esclarecimentos e/ou fornecer relatórios 
sobre diagnósticos e terapêuticas, realizados no paciente, quando solicitados pelo mesmo, por seu 
representante legal ou nas formas previstas em lei; XIII -executar procedimentos como técnico em 
prótese dentária, técnico em saúde bucal, auxiliar em saúde bucal e auxiliar em prótese dentária, 
além daqueles discriminados na Lei que regulamenta a profissão e nas resoluções do Conselho Fe-
deral; e, XIV - propor ou executar tratamento fora do âmbito da Odontologia”.
O que eram art. 8º e 9º podem ser encontrados no novo CEO2 no Capítulo V, que 
trata do relacionamento com a equipe de saúde. Neste capítulo, foram inseridas as ex-
pressões grifadas a seguir: no item I do art. 13, “Constitui infração ética: I - agenciar, aliciar 
ou (grifo nosso) desviar paciente de colega, de instituição pública ou privada; (foram inseridos os 
termos “agenciar, aliciar”). No item VII, “explorar colega nas relações de emprego ou quando 
compartilhar honorários; descumprir ou desrespeitar a legislação pertinente no tocante às rela-
ções de trabalho entre os componentes da equipe de saúde(grifo nosso)”. E no item IX , “delegar 
funções e competências a profissionais não habilitados e/ou utilizar-se de serviços prestados por 
profissionais e/ou empresas não habilitados legalmente ou não regularmente inscritos no Conselho 
Regional de sua jurisdição”.
O antigo art. 10, item III, também teve acrescentada a expressão grifada, onde 
informa ser infração ética2: “III- fazer referência a casos clínicos identificáveis, exibir paciente, 
sua imagem ou qualquer outro elemento que o identifique, em qualquer meio de comunicação ou 
sob qualquer pretexto(grifo nosso), salvo se o cirurgião-dentista estiver no exercício da docência 
ou em publicações científicas, nos quais, a autorização do paciente ou seu responsável legal, lhe 
permite a exibição da imagem ou prontuários com finalidade didático-acadêmicas”. 
O novo CEO2 traz um capítulo (cap.) inteiro sobre prontuário odontológico. O cap. 
VII demonstra mais uma vez a preocupação com a correta manutenção e guarda da do-
cumentação odontológica: “Art. 17: É obrigatória a elaboração e a manutenção de forma legível 
e atualizada de prontuário e a sua conservação em arquivo próprio seja de forma física ou digital. 
Parágrafo Único: Os profissionais da Odontologia deverão manter no prontuário os dados clínicos 
necessários para a boa condução do caso, sendo preenchido, em cada avaliação, em ordem cronológica 
com data, hora, nome, assinatura e número de registro do cirurgião-dentista no Conselho Regional 
de Odontologia. Art. 18: Constitui infração ética: I - negar, ao paciente ou periciado, acesso (grifo 
nosso) a seu prontuário, deixar de lhe fornecer cópia (grifo nosso) quando solicitada, bem como dei-
xar de lhe dar explicações necessárias à sua compreensão, salvo quando ocasionem riscos ao próprio 
paciente ou a terceiros”. Acesso ao prontuário não significa que ele pode sair com o prontuá-
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rio da clínica ou consultório, mas apenas vê-lo naquele local. E fornecer cópia não significa 
entregar o original ao paciente, pois o prontuário é o documento que o profissional tem 
para se resguardar. A responsabilidade pela guarda do prontuário é do dentista, portanto 
o prontuário original (grifo nosso) não deve ser retirado do consultório ou clínica, a não ser 
por meio de ação de busca e apreensão (grifo nosso), expedida pela Justiça.
Com relação às imagens digitais, o art. 38 do antigo CEO 20065,6 é semelhante ao art. 
49, III, do CEO 20122, afirmando ser “infração ética: III. Publicar, sem autorização por escrito, 
elemento que identifique o paciente preservando a sua privacidade”.
Quanto aos exames de diagnóstico por imagem devem ser solicitados por profis-
sionais que saibam interpretá-los corretamente, pois o art.3°do CEO 20065,6 guarda seme-
lhança ao art. 5 do CEO 20122: “Constituem direitos fundamentais dos profissionais inscritos, 
segundo suas atribuições específicas:I- diagnosticar, planejar e executar tratamentos, com liberdade 
de convicção, nos limites de suas atribuições, observados o estado atual da ciência e sua dignidade 
profissional”. Solicitações indevidas de radiografias, tomografia, ressonância ou outros, 
são consideradas antiéticas, pois o art. 7° do CEO 20065,6, semelhante ao art. 11 do CEO 
20122, informa ser “infração ética:V- executar ou propor tratamento desnecessário ou para o qual 
não esteja capacitado”. Por outro lado, quanto a outros exames utilizados em odontologia, 
incluindo tomografia e ressonância, é necessário adequação de equipamentos e capacitação 
quanto aos novos sistemas de informação, fato que está respaldado no art. 5° do CEO 2006 
5,6, e no art. 9º do CEO 20122: “Constituem deveres fundamentais dos profissionais e entidades de 
Odontologia: IV. Manter atualizados os conhecimentos profissionais, técnico-científicos e culturais, 
necessários ao pleno desempenho do exercício profissional”. 
Quanto aos honorários profissionais, foi inserido um novo item no art. 19 do novo 
CEO2, que guarda semelhança com o antigo art. 11º, além de um novo parágrafo: “Art. 19: 
Na fixação dos honorários profissionais, serão considerados: X - a liberdade para arbitrar seus hono-
rários, sendo vedado o aviltamento profissional. Parágrafo Único. O profissional deve arbitrar o valor 
da consulta e dos procedimentos odontológicos, respeitando as disposições deste Código e comuni-
cando previamente ao paciente os custos dos honorários profissionais”. Já o artigo 20º acrescenta 
a expressão grifada a seguir2, onde diz ser infração ética: VI - receber ou cobrar remuneração 
adicional de paciente atendido em instituição pública, ou sob convênio ou contrato”(grifo nosso).
Foram inseridos2 os novos itens no “Art. 20: Constitui infração ética: VIII- permitir o 
oferecimento, ainda que de forma indireta, de seus serviços, através de outros meios como forma 
de brinde, premiação ou descontos; IX - divulgar ou oferecer consultas e diagnósticos gratuitos ou 
sem compromisso; e, X- a participação de cirurgião-dentista e entidades prestadoras de serviços 
odontológicos em cartão de descontos, caderno de descontos, “gift card” ou “vale presente” e demais 
atividades mercantilistas”.
No art. 28º do CEO 20122, que trata da odontologia hospitalar, foi inserido como 
infração ética o item a seguir: “II -afastar-se de suas atividades profissionais, mesmo tempo-
rariamente, sem deixar outro cirurgião-dentista encarregado do atendimento de seus pacientes 
internados ou em estado grave”.
O art. 30º do novo CEO2 divide a responsabilidade profissional: “Art. 30: Os profis-
sionais inscritos prestadores de serviço responderão, nos limites de sua atribuição, solidariamente, 
pela infração ética praticada, ainda que não desenvolva a função de sócio ou responsável técnico 
pela entidade”. 
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Outra alteração (grifo abaixo) diz respeito ao art. 31 (novo CEO2): “Constitui infra-
ção ética a não observância pela entidade da obrigação de: IV - manter auditorias odontológicas 
constantes, através de profissionais capacitados, desde que respeitadas a autonomia dos profissio-
nais”. E acrescentou outra infração ética caso não seja atendida a seguinte recomendação: 
“VII - atender as determinações e notificações expedidas pela fiscalização do Conselho Regional, 
suspendendo a prática irregular e procedendo as devidas adequações”.
O novo CEO2 também alterou os seguintes itens grifados: “Art. 32. Constitui infração 
ética: VIII - oferecer serviços profissionais como bonificação em concursos, sorteios, premiações e 
promoções (grifo nosso) de qualquer natureza; IX - elaborar planos de tratamento para serem 
executados por terceiros, inclusive na forma de perícia prévia(grifo nosso); X - prestar serviços 
odontológicos, contratar empresas ou profissionais ilegais ou irregulares (grifo nosso) perante o 
Conselho Regional de sua jurisdição”. E acrescentou os itens a seguir, como infração ética: “XI 
- usar indiscriminadamente Raios X com finalidade, exclusivamente, administrativa em substituição 
à perícia/auditoria e aos serviços odontológicos; XII - deixar de proceder a atualização contratual, 
cadastral e de responsabilidade técnica, bem como de manter-se regularizado com suas obrigações 
legais junto ao Conselho Regional de sua jurisdição; e, XIII - constitui infração ética a participação 
de cirurgiões-dentistas como proprietários, sócios, dirigentes ou consultores dos chamados cartões 
de descontos, assim como a comprovada associação ou referenciamento de cirurgiões-dentistas a 
qualquer empresa que faça publicidade de descontos sobre honorários odontológicos, planos de 
financiamento ou consórcio”.
Com relação ao responsável técnico e proprietários inscritos, que se encontra no art. 
33º do novo CEO2, acrescentou o seguinte parágrafo: “§ 2º. É dever do responsável técnico, 
informar ao Conselho Regional, imediatamente, por escrito, quando da constatação do cometimento 
de infração ética, acontecida na empresa em que exerça sua responsabilidade”.
Quanto ao magistério, acrescentou2 informações ao art. 35º, e suprimiu o item V 
do art. 27º do antigo CEO5,6.
Acompanhando a evolução da ciência, foi inserido um novo capítulo2, o XIV, que 
trata da doação, do transplante e do banco de órgãos, tecidos e biomateriais: “Art. 36. 
Todos os registros do banco de ossos e dentes e outros tecidos devem ser de caráter confidencial, 
respeitando o sigilo da identidade do doador e do receptor. Art. 37. Constitui infração ética: I - 
descumprir a legislação referente ao banco de tecidos e dentes ou colaborar direta ou indiretamente 
com outros profissionais nesse descumprimento; II - utilizar-se do nome de outro profissional para 
fins de retirada dos tecidos e dentes dos bancos relacionados; III - deixar de esclarecer ao doador, ao 
receptor ou seus representantes legais sobre os riscos decorrentes de exames, intervenções cirúrgicas 
e outros procedimentos nos casos de transplantes de órgãos e tecidos; e, IV - participar direta ou 
indiretamente da comercialização de órgãos e tecidos humanos”.
Outra alteração importante2 é a inserção do parágrafo 3º no novo art. 41º (antigo art 
31): “§ 3º. Nos laboratórios de prótese dentária deverá ser afixado, em local visível ao público em 
geral, informação fornecida pelo Conselho Regional de Odontologia da jurisdição sobre a restrição 
do atendimento direto ao paciente”.
Também foram alterados2 os itens a seguir do o antigo artigo 33, mantidos os 
demais, que passa a figurar como (alterações grifadas, grifo nosso) “Art. 44. Constitui 
infração ética: I – fazer publicidade e propaganda enganosa, abusiva, inclusive com expressões ou 
imagens de antes e depois, com preços, serviços gratuitos, modalidades de pagamento, ou outras 
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formas que impliquem comercialização da Odontologia ou contrarie o disposto neste Código; VI 
- divulgar nome, endereço ou qualquer outro elemento que identifique o paciente, a não ser com 
seu consentimento livre e esclarecido, ou de seu responsável legal, desde que não sejam para fins 
de autopromoção ou benefício do profissional, ou da entidade prestadora de serviços odontológicos 
(grifo nosso), observadas as demais previsões deste Código; VII - aliciar pacientes, praticando 
ou permitindo a oferta de serviços através de informação ou anúncio falso, irregular, ilícito ou 
imoral, com o intuito de atrair clientela, ou outros atos que caracterizem concorrência desleal ou 
aviltamento da profissão, especialmente a utilização da expressão popular; (grifo nosso)  XII - 
expor ao público leigo artifícios de propaganda, com o intuito de granjear clientela, especialmente 
a utilização de imagens e/ou expressões antes ,durante (grifo nosso) e depois, relativas a procedi-
mentos odontológicos”. E foram acrescentados os itens a seguir a este artigo sobre infrações 
éticas: “XIII - participar de programas de comercialização coletiva oferecendo serviços nos veículos 
de comunicação; e, XIV - realizar a divulgação e oferecer serviços odontológicos com finalidade 
mercantil e de aliciamento de pacientes, através de cartão de descontos, caderno de descontos, mala 
direta via internet, sites promocionais ou de compras coletivas, telemarketing ativo à população 
em geral, stands promocionais, caixas de som portáteis ou em veículos automotores, plaqueteiros 
entre outros meios que caracterizem concorrência desleal e desvalorização da profissão. Art. 45. 
Pela publicidade e propaganda em desacordo com as normas estabelecidas neste Código respondem 
solidariamente os proprietários, responsável técnico e demais profissionais que tenham concorrido 
na infração, na medida de sua culpabilidade”. 
Quanto à entrevista profissional, acrescentou2 o texto grifado a seguir: “Art. 47. O 
profissional inscrito poderá utilizar-se de meios de comunicação para conceder entrevistas ou pa-
lestras públicas sobre assuntos odontológicos de sua atribuição, com finalidade de esclarecimento 
e educação no interesse da coletividade, sem que haja autopromoção ou sensacionalismo, preser-
vando sempre o decoro da profissão, sendo vedado anunciar neste ato o seu endereço profissional, 
endereço eletrônico e telefone (grifo nosso)”.  E acrescentou mais um artigo: “Art. 48. É vedado 
ao profissional inscrito: I - realizar palestras em escolas, empresas ou quaisquer entidades que 
tenham como objetivo a divulgação de serviços profissionais e interesses particulares, diversos da 
orientação e educação social quanto aos assuntos odontológicos; II - distribuir material publicitário 
e oferecer brindes, prêmios, benefícios ou vantagens ao público leigo, em palestras realizadas em 
escolas, empresas ou quaisquer entidades, com finalidade de angariar clientela ou aliciamento; III 
- realizar diagnóstico ou procedimentos odontológicos em escolas, empresas ou outras entidades, 
em decorrência da prática descrita nos termos desta seção; e, IV- aliciar pacientes, aproveitando-se 
do acesso às escolas, empresas e demais entidades.”
Quanto à pesquisa científica, que se encontra no novo2 artigo 50 acrescentou o item 
IX, mantendo todo o antigo artigo 39, onde informa ser infração ética: “IX - sobrepor o 
interesse da ciência ao da pessoa humana”.
Outros acréscimos2: “Art. 53. Considera-se de manifesta gravidade, principalmente: V - 
ultrapassar o estrito limite da competência legal de sua profissão; VII - veiculação de propaganda 
ilegal; VIII - praticar infração ao Código de Ética no exercício da função de dirigente de entidade 
de classe; XI - ofertar serviços odontológicos de forma abusiva, enganosa, imoral ou ilegal e, XII - 
ofertar serviços odontológicos em sites de compras coletivas ou similares”.
Chama a atenção o art. 54 do novo CEO2 (mesmo texto do art. 43 do antigo códi-
go5,6), pela importância que reveste seu significado: “Art. 54. A alegação de ignorância ou 
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a má compreensão dos preceitos deste Código não exime de penalidade o infrator”. Além disto, 
acrescentou o “Art. 55. São circunstâncias que podem agravar a pena: I - a reincidência; II - a 
prática com dolo; III - a inobservância das notificações expedidas pela fiscalização, o não compare-
cimento às solicitações ou intimações do Conselho Regional para esclarecimentos ou na instrução 
da ação ética disciplinar; IV - qualquer forma de obstrução de processo; V - o falso testemunho ou 
perjúrio; VI - aproveitar-se da fragilidade do paciente; e, VII - cometer a infração com abuso de 
autoridade ou violação do dever inerente ao cargo ou função”. E acrescentou o item III ao “Art. 
56. São circunstâncias que podem atenuar a pena: III - culpa concorrente da vítima”.
E finalmente2 o “Art. 60. Este Código entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2013”. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O Código de Ética Odontológica atualizado deve ser de conhecimento obrigatório 
do profissional, bem como noções básicas das legislações que concorrem com o CEO, às 
quais estamos sujeitos, quer sejam elas o Código Civil Brasileiro; Código de Defesa do 
Consumidor; Código Penal; Código de Processo Civil, Código de Processo Penal, Cons-
tituição Federal, e suas atualizações, entre outras, a fim de resguardar-se de eventuais 
situações processuais.
O novo CEO representa um avanço na regulamentação e orientação dos profissionais 
quanto à conduta frente aos colegas, empregadores e pacientes.
REFERÊNCIAS
1.  Ramos DLP. Alguns comentários sobre ética profissional odontológica. In: Silva M. Compêndio de odontologia 
legal. São Paulo: Medsi; 1997. p. 51-72.
2.  Brasil. Resolução CFO nº 118, de 11 de maio de 2012. Revoga o Código de Ética Odontológica aprovado pela 
Resolução CFO-42/2003 e aprova outro em substituição. Diário Oficial da União, Brasília, 2012; 14 jun, seção 1, 
nº 114, p. 118.
3.  Brasil, Leis: Lei nº 4.324, de 14 de abril de 1964. Institui o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Odon-
tologia, e dá outras providências. [citado 2014 abr 21]. Disponível em URL: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/1950-1969/L4324.htm
4.  Saliba CA, Daruge E, Moimaz SAS, Ayres JPS. Aspectos éticos e legais da comunicação odontológica - placas 
odontológicas. Rev Fac. Odont. de Lins, 1996; 09(2):19-21.
5.  Brasil. Resolução CFO nº 42, de 20 de maio de 2003. Revoga o Código de Ética Odontológica aprovado pela 
Resolução CFO-179/91 e aprova outro em substituição. Diário Oficial da União, Brasília, 2003; 22 maio, seção I, 
nº 97, p.66. 
6.  Brasil. Resolução CFO nº 71, de 06 de junho de 2006. Altera o texto do Capítulo XIV do Código de Ética Odonto-
lógica aprovado pela Resolução CFO-42/2003. Diário Oficial da União, Brasília,2006; 06 jun, seção I, nº 111, p. 63.
7.  Shirayshi MC. Análise dos processos éticos no CRO-MT no período 2000 à 2005. Monografia Faculdade de 
Odontologia de Piracicaba. FOP. UNICAMP. Depto de Odontologia Legal. Piracicaba, 2007.
8.  Comissão de Ética [internet]. Rio de Janeiro-RJ. Jornal do CRO-RJ abr/2010:16. [citado 2012 out 12]. Disponível 
em URL: http://www.cro-rj.org.br/ce/abr10.pdf.
9.  Oliveira OF, Kairalla SA, Kairalla RA, Torres FC, Paranhos RL. Perfil das denúncias éticas realizadas ao Conselho 
Regional de Odontologia – uma reflexão. Rev Assoc Paul Cir Dent. 2011;65(2):142-4.
10.  Conselho Regional de Odontologia do Rio de Janeiro – RJ.Comissão de Ética. [internet]. Rio de Janeiro-RJ. Jornal 
do CRO-RJ, fev/2010: 16. [citado 2012 out 12]. Disponível em URL: http://www.cro-rj.org.br/ce/fev10.pdf.
11.  Conselho Regional de Odontologia do Rio de Janeiro – RJ. Comissão de Ética. [internet]. Rio de Janeiro-RJ. Jornal 
do CRO-RJ, jan/2011:16. [citado 2012 out 12]. Disponível em URL: http://www.cro-rj.org.br/ce/jan2011.pdf.
12.  Conselho Regional de Odontologia do Rio de Janeiro – RJ. Comissão de Ética. [internet]. Rio de Janeiro-RJ. Jornal 
do CRO-RJ, mai/2012:17. [citado 2012 out 12]. Disponível em URL: http://www.cro-rj.org.br/ce/mai12.pdf.
Odonto 2014; 22(43-44): 71-81 81
Costa et al.
13.  CROSP publica censura pública contra responsáveis técnicos da IMBRA por propaganda antiética. [citado 2012 
out 12]. Disponível em URL: http://bucomaxilo.wordpress.com/2008/08/19/crosp-publica-censura-publica-contra-
-responsaveis-tecnicos-da-imbra-por-propaganda-antietica/.
14.  Procon Joinville, Ação Civil Pública nº 5002178-30.2011.404.7200/SC, Ação Civil Pública impetrada pelo Conselho 
Regional de Odontologia de Santa Catarina – CRO/SC, [citado 2012 out 12]. Disponível em URL: http://www.
proconjoinville.com.br/documentos/acao-civil-publica-impetrada-pelo-conselho-regional-de-odontologia-de-santa-
-catarina-crosc-50.
15.  Silva RHA. Atividade Ilícita Profissional em odontologia: análise do conhecimento dos acadêmicos, magistrados 
e entidades promotoras de cursos de aperfeiçoamento e/ou especialização, no município de Bauru [Dissertação 
de Mestrado],Bauru: Faculdade de Odontologia de Bauru, USP, 2005.
16.  Brasil. Leis. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. [citado 2014 abr 21]. Disponível em 
URL: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm
17.  Brasil. Leis. Lei nº 5.896, de 11 de janeiro de 1973. Institui o Código de Processo Civil. [citado 2014 abr 21]. Dis-
ponível em URL: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm
18.  Brasil. Leis. Decreto Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 1941. Código de Processo Penal. [citado 2014 abr 21]. 
Disponível em URL: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm
19.  Brasil. Leis. Decreto Lei nº 3.688, de 03 de outubro de 1941. Lei das Contravenções Penais. [citado 2014 abr 21]. 
Disponível em URL: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3688.htm
20.  Brasil. Leis. Decreto Lei nº 5.452, de 01 de maio de 1943. Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. [citado 
2014 abr 21]. Disponível em URL: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
21.  Pena RBJ, Correa Jr JHS, Araújo RJG, Santos LSM, Fernandes MM, Prado FP, et al. Processos éticos do Conselho 
Regional de Odontologia do Estado do Pará no período de 2007 a 2010. Saúde, Ética & Justiça. 2013;18(1):116-23.
22.  Fernandes MM, Oliveira MR, Oliveira OF, Paranhos LR, Daruge Jr E. Veiculação de publicidade irregular rela-
cionada a um cartão de descontos em odontologia: relato de caso. RFO, Passo Fundo, jan/abr 2012, 17(1):86-90.
23.  Garcia SJ, Caetano JC. O código de ética odontológica e suas infrações: um estudo sobre os processos ético - 
profissionais dos cirurgiões dentistas do estado de Santa Catarina Odontologia. Rev Clín Científ, Recife, out/dez 
2008, 7(4):307-13.
24.  Franco EL. Levantamento dos processos éticos no CRO-GO no período 2000/2005. Monografia. Faculdade de 
Odontologia de Piracicaba. FOP. UNICAMP. Piracicaba, 2006.
25.  Conselho Federal de Odontologia.  Ajustando conduta, evitando punições. Jornal do CFO,2005; 66: 10 · [periódico 
on line] 2005 [ciado 2014 abr 21]; 66:10. Disponível em URL. http://cfo.org.br/wp-content/uploads/2009/10/n.66-
maio/junho-2005.pdf
26.  Lucas SD. Ética e processos éticos. Rev CRO-MG. 1999; 5(1):54-9.
